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Trata-se de análise solicitada pelo setor de licitação, para emitir
parecer concernente ao Pedido de Reconsideração da empresa Portabilis no

Pregão Presencial no 0212022.

Foi solicitada a revogação do Pregão pela Sec. Municipal de Educação,

sob o argumento que a verba destinada ao pagamento seria de Recursos

Federais, sendo assim foi revogado conforme previsão legal.

Assim, foi publicado revogação do pregão dia 10 de fevereiro de

2023, e encaminhado pedido de reconsideração da empresa Poftabilis dia 06

de março de2023.

É o Relatório.

II _ ANALISE

No que importa à presente análise, cumpre registrar que o exame em
questão se restringe aos aspectos formais do processo licitatório realizado, na

forma do art. 38, paragrafo único, da Lei no 8.666/93, estando excluídos
quaisquer pontos sobre as escolhas administrativas de conveniências e

oportunidades, assim como os de caráter técnico, econômico e/ou
discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria.

Ressalte-se ainda, que a análise em comento toma por base os

documentos e informações constantes dos autos concernentes ao processo

licitatório, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade dos atos

administrativos e das informações prestadas pelos agentes públicos

envolvidos.

PARECER JURÍDICO C OPINATIVO NO 49l2023.
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Faz-se estes esclarecimentos porque o parecer jurídico, conforme
orientação doutrinária e jurisprudencial, é ato de natureza opinativa não

vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais

adequada, oportuna e/ou conveniente ao interesse público.

Pois bem.

Compulsando os autos, observa-se que o processo de licitação do

Pregão Presencial, já está revogado, revogação esta feita dentro dos ditames
legais.

Desta feita, diante da impossibilidade do prosseguimento do feito,
pelos fundamentos já expostos, a revogação do certame é uma possibilidade

que assiste ao Ordenador responsável, no exercício do autotutela, que impõe

à Administração Pública, anular e/ou corrigir, qualquer irregularidade, sempre
que tiver conhecimento, para fins de resguardar o interesse público, prevenir

danos erário público e assegurar efetividade ao cumprimento da legalidade.

Com efeito, é cediço que a Administração Pública pode anular seus

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles

não se originam direitos, eco
rt n a e ressalvada, em todos os

casos, a apreciação judicial.

Tais deveres-poderes estão legalmente previstos no art' 49 da Lei no

8.666/93, vejamos:

"Art. 49. A autoridade competente para a

aprovação do procedimento somente poderá revogar a

licita$o por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente

e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado."

Para tanto, salutar frisar, a rigor, na invalidação como na revogação,

é necessário instaurar processo administrativo em que assegure aos atingidos

pela decisão a opoftunidade de se manifestar a respeito. Neste sentido, é que

o art. 49 § 3o dã Lei Geral de Licitações e Contratos prevê que, em caso de

desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e ampla

defesa.
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Ainda, destaco que o pedido de reconsideração foi protocolado
intempestivamente, vejamos o que diz o art. 109, da Lei no 8.666/93:

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta Lei cabem:

I - Recurso, no prazo de 5 (cinco)dias úteis a contar da

intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

c) anulação ou revogação da licitação.

III - CONCLUSÃO

Por todo o exposto esta procuradoria opina por manter a

revogação do Pregão Presencial no O212023.

Por fim ressalve-se o caráter meramente opinativo do presente

parecer.

É o parecer.

Pacatuba/SE,09 de março de2023.

ALLANA E DE OLIVEIRA MELO
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